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Antes de começar a sessão, a Presidência comunicou às delegações a necessidade de modificar a agenda desta reunião, levando em consideração que, por razões de força maior, o Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos não poderia estar presente no momento de considerar os seguintes temas da agenda:

· “Direitos Humanos e Terrorismo” [AG/RES. 1906 (XXXII-O/02)]: Observações e recomendações dos Estados membros com relação ao relatório apresentado e distribuído pela CIDH na sessão da CAJP de 12 de dezembro de 2002 (OEA/Ser.L/V/II.116 – Doc.5 rev.1); e
· “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias” [AG/RES. 1898 (XXXII-O/02)]:  Relatório verbal do Doutor Juan Méndez, Presidente da CIDH, sobre a situação do projeto preliminar do “Programa Interamericano de Proteção dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias”.


A Comissão aprovou a prorrogação da consideração destes temas, convidando o Doutor Juan Méndez a participar de uma próxima sessão com esse objetivo.
1.
“A proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas” [AG/RES. 1892 (XXXII-O/02)]: Apresentação do convidado especial, Doutor Juan Carlos Murillo, Conselheiro Jurídico, Escritório Regional do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) com sede na Costa Rica (CP/CAJP-2021/03).


Em sua apresentação, o Doutor Murillo resumiu os acontecimentos do último ano no tocante à situação dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas do ponto de vista dos estudos realizados pelo ACNUR.


Quanto às disposições jurídicas e regulamentares em matéria de refugiados e apátridas na região, apresentou informação sobre o seguinte:

· A situação de adesões aos instrumentos internacionais em matéria de refugiados e apátridas no Hemisfério.
· A adoção de mecanismos nacionais para a determinação da condição de refugiado.

· O reconhecimento das necessidades diferenciadas de proteção de mulheres, homens, meninas e meninos.

· O uso de mecanismos internos para a proteção de solicitantes de asilo e refugiados.

· O reassentamento nas Américas.


Por outro lado, o Doutor Murillo descreveu as principais preocupações do ACNUR no tocante aos Estados membros, entre as quais figuram a possibilidade de que a luta contra o terrorismo possa inspirar políticas que restrinjam ainda mais o asilo na região; a tendência hemisférica de reforçar os controles migratórios por meio de marcos regionais sem que existam suficientes salvaguardas para a identificação e proteção dos solicitantes de asilo e refugiados; a detenção administrativa de solicitantes de asilo e refugiados; as graves conseqüências humanitárias e de proteção que os longos períodos de espera para a determinação da condição de refugiado (sem acesso a fontes de renda e serviços básicos) podem ter para o bem-estar e integridade dos solicitantes de asilo e refugiados.


Finalmente renovou o oferecimento do ACNUR de facilitar a assistência aos Estados membros no tocante à implementação dos compromissos internacionais por eles adotados em matéria de refugiados, solicitantes de asilo, deslocados internos, apátridas e outras pessoas do interesse do ACNUR.  Destacou também a importância do Sistema Interamericano para o fortalecimento do âmbito jurídico para os grupos descritos.


Observações e recomendações dos Estados membros:

· As delegações afirmaram que o interesse de todos os Estados membros em assegurar que o respeito dos direitos humanos dos asilados seja parte fundamental na luta contra o terrorismo se reflete no fato de que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo se ajusta ao conteúdo da Convenção de 1951 e ao Protocolo de 1967.

· Várias delegações expressaram que compartilham a preocupação de ACNUR sobre a possibilidade de que a luta contra o terrorismo possa restringir ainda mais as políticas de asilo na região.

· Algumas delegações indicaram que existem prioridades de segurança nacional que restringem a flexibilidade no tema dos migrantes.

· Outras delegações manifestaram que há instrumentos jurídicos suficientes para regular o tema no nível interamericano e que os problemas que se apresentam atualmente são devidos à incapacidade de implementação por parte de alguns governos.

· No que diz respeito ao ponto imediatamente anterior, a Delegação da Colômbia solicitou apoio ao ACNUR para ajudar seu governo a encontrar soluções com seus países fronteiriços, a fim de atender as necessidades dos deslocados colombianos por motivos da violência que se vive nesse país.

· Algumas delegações afirmaram que, apesar de seus governos não serem signatários de alguns dos instrumentos indicados pelo representante de ACNUR, seus governos têm cumprido a obrigação neles indicada de receber refugiados em seus territórios.

· Várias delegações fizeram menção das diferentes circunstâncias pelas quais grupos significativos de pessoas se têm mobilizado para entrada ou saída dos territórios de alguns Estados membros:  migração econômica, deslocamentos por motivos de guerra, etc.
· Várias delegações manifestaram seu desacordo pela firmação constante da alínea III.D. do relatório apresentado pelo ACNUR no tocante a que “a maioria dos fluxos migrantes são de caráter misto e, em muitos casos, os solicitantes de asilo e refugiados são igualmente explorados e objeto de contrabando e tráfico por parte das redes de tráfico de migrantes.”

· As delegações expressaram seu interesse em conhecer as cifras decorrentes dos estudos mais recentes sobre este tema na região.

· Uma delegação expressou sua preocupação pela manipulação do direito de asilo por parte de alguns advogados, os quais têm convertido esta figura de proteção em objeto lucrativo.


Comentários finais do Doutor Murillo, do ACNUR:

· Recordou aos Estados membros a importância de terem presentes suas obrigações internacionais em matéria de asilo, sempre aplicando as salvaguardas que permitam a proteção e identificação de solicitantes de asilo e refugiados.
· Insistiu na preocupação do ACNUR de que somente 16 Estados membros tenham legislação específica para a identificação de migrantes. A esse respeito, acrescentou que seria ideal contar com um âmbito comum ou harmonizado de padrões mínimos e instrumentos precisos na matéria.
· Manifestou que é uma preocupação constante do ACNUR que haja uma tendência entre os Estados membros a adotar políticas cada vez mais restritivas na matéria.
· Reconheceu, por outro lado, que a região interamericana é mais generosa do que o resto do mundo quando se trata de facilitar o asilo.
· Expressou o que, a seu ver, são os quatro níveis de legislação nacional:
· As que atendem a todos os padrões internacionais.
· As que são adotadas sem implementar critérios ou procedimentos.
· As que são adotadas sem cumprir os padrões internacionais.
· As que não têm foram adotadas e, por esse motivo, os governos argumentam que por essa razão não podem cumprir os padrões internacionais.
· No tocante às implicações da segurança nacional no tratamento dos migrantes, explicou que deve haver um equilíbrio entre a primeira e os compromissos adquiridos no nível internacional, mas que, além disso, o ACNUR oferece sua colaboração para trabalhar apoiando os Estados membros da OEA  neste sentido.
· Sugeriu os seguintes aspectos como fundamentais para a inclusão na próxima resolução da Assembléia Geral sobre esta matéria:
· Ratificação de instrumentos internacionais.
· Criação de mecanismos internos para a implementação da Convenção de 1951.
· Estabelecimento dos padrões (direitos e garantias) para o recebimento de solicitantes de asilo e refúgio.

· Fortalecimento da agenda regional para a cooperação na matéria.
· Finalmente manifestou estar de acordo com as observações apresentadas no parágrafo III.D e ofereceu-se para examinar algumas das afirmações objeto do relatório do ACNUR (essas modificações foram incluídas no documento CP/CAJP-2021/03 rev.1).  Esta nova versão do relatório do ACNUR também contém as cifras específicas solicitadas pelos Estados membros em suas observações e recomendações.

2.
“Promoção e respeito do direito internacional humanitário” [AG/RES. 1904 (XXXII-O/02)]:  Projeto de Agenda da Sessão Especial apresentado pela Presidência (CP/CAJP-2017/03 rev.1)


A Comissão aprovou o projeto de agenda apresentado pela Presidência, sujeito a algumas mudanças relacionadas com a maneira como serão abordados os diferentes temas que serão objetos de consideração pelos Estados membros em 20 de março de 2003 (nova data acordada para a realização da Sessão Especial).


O documento assim modificado já foi distribuído pela Secretaria (CP/CAJP-2017/03 rev.2).

3. Outros assuntos:


A Delegação da Guatemala apresentou perante a Comissão um comunicado do Ministério das Relações Exteriores de seu país, mediante o qual o Estado da Guatemala aceita sua responsabilidade institucional perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso 10.636: “Myrna Mack Chang”.


Cópias com o texto completo desse comunicado foram distribuídas na sala às delegações presentes.
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